
Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2025. 

 

À 

Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes. 

At. Gerência de Licitação. 

At. Agente de Contratação responsável pela concorrência nº 51/2024. 

Contratação nº 106833 – Processo nº 202400005022779. 

 

 

ETHOS – ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA S.A., integrante do

processo licitatório em epígrafe, em face da decisão que a inabilitou para o presente certame,

vem apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO à apreciação do Agente de Contratação,

aduzindo as seguintes questões de fato e fundamentos de direito: 

 

1. Após revisão do Relatório nº 324, o novo Relatório nº 335 subsidiou a

decisão que decretou a inabilitação da Recorrente, assentada na suposta inobservância do item

5.6.4, do edital, em face da ausência de comprovação da capacitação técnica, à luz da seguinte

dicção: 

“2. ETHOS ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA S/A (não atendeu

os seguintes serviços Execução de obras rodoviárias de: Reabilitação

funcional ou Restauração de rodovias e Micro revestimento à frio, deixando

de atender a todos os requisitos exigidos no item 5.6.4 do edital);” 

 

2. A decisão se valeu do Relatório de Habilitação Técnica Revisado DOR -

V.3, que apenas identifica as parcelas não percebidas peloAgente de Contratação nos atestados

da ETHOS, a saber: 



 

3. Não obstante os aludidos apontamentos acima reproduzidos, restritos ao

“sim” ou “não”, os pareceres técnicos e a decisão recorrida são omissos quanto à análise

pontual dos serviços indicados nos atestados apresentados pela Recorrente. Ou seja, não é

possível saber qual aspecto específico dos serviços lançados nos atestados ou quais volumes e

quantitativos não seriam satisfatórios a evidenciar a aptidão técnica quantitativa ou

qualitativa exigida no edital, já que não há rejeição quanto à forma ou regularidade dos

atestados submetidos ao crivo da Comissão de contratação. 

 

4. Percebe-se, em primeiro plano, que a decisão impugnada carece de

fundamentação, optando o Agente de Contratação por critério subjetivo e indefinido para o

desmerecimento da condição técnica da Recorrente, restando inválida a decisão por vício de

motivação. A ausência de fundamentação constitui cerceamento de defesa, impedindo que o



concorrente evidencie a correção de sua documentação de habilitação, em violação aos arts. 5o,

inciso LV, da Constituição Federal, art. 2º da lei 9.784/991, e art. 5º, da Lei 14.133/2021.  

 
5. Inúmeros precedentes jurisprudenciais condenam decisões omissas, que

evidenciam desvalorização subjetiva e arbitrária dos documentos de habilitação, a saber: 

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DE CURSO SUPERIOR. AUSÊNCIA
DE MOTIVAÇÃO DOATOADMINISTRATIVO. NULIDADE.  
1. A margem de liberdade de escolha da conveniência e oportunidade, conferida à
Administração Pública, na prática de atos discricionários, não a dispensa do dever de
motivação. O ato administrativo que nega, limita ou afeta direitos ou interesses do
administrado deve indicar, de forma explícita, clara e congruente, os motivos de
fato e de direito em que está fundado (art. 50, I, e § 1º da Lei 9.784/99). Não atende
a tal requisito a simples invocação da cláusula do interesse público ou a
INDICAÇÃO GENÉRICADACAUSADOATO. (...)” (MS 9944/DF, Rel. Ministro
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2005, DJ
13/06/2005 p. 157) 

 
“Adesclassificação de empresa licitante, ao argumento de falta de idoneidade técnica, exige
motivação fundamentada, ou seja, não basta a mera razão subjetiva para tal decisão, mas
uma sequência de procedimento que permitam aferição do fato, na forma da lei e,
sobretudo, em obediência ao princípio da garantia de defesa, sob pena de incorrer em
arbítrio.” (Tribunal Federal de Recursos, RDA 166, p. 117). 

 
“O procedimento licitatório não admite que, na fase do julgamento da proposta, alguma
delas seja desclassificada por motivos subjetivos incomprovados e apenas referidos à base
de ouvir dizer. Dominam a matéria os princípios da igualdade entre os licitantes, da
vinculação ao edital, ou ao convite, e do julgamento objetivo. A expedição de carta-convite
já implica habilitação do convidado. Na fase do julgamento das propostas, os concorrentes
estão igualados pela anterior qualificação e não há mais lugar para considerações de
natureza subjetiva. O julgamento é ato vinculado e o que levar à desclassificação da
proposta haverá que ser claramente justificado”. (TRF, Ac. unâm. 2a T., DJ 12.3.80) 

 

1 Art. 2º AAdministração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e
eficiência. 
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; (grifo e destaque nosso). 



6. É cediço que os atos administrativos que negam, limitam ou afetam

direitos ou interesses do administrado devem conter motivação clara e exauriente, conforme

ensina Benedicto Porto Neto: 

 
 
“Significa dizer que não são suficientes alegações genéricas e abstratas a pretexto de
motivar o ato. A autoridade deve indicar com precisão e concretamente os fundamentos
que orientam sua decisão. Em resumo, a motivação deve permitir a perfeita
compreensão das razões que determinaram a produção do ato.” 2 (g.n.) 
 

 
7. Não obstante a impossibilidade de se identificar precisamente as razões para

a inabilitação da Recorrente, útil discernir, para efeito do julgamento do presente recurso, que o

edital exige a comprovação da capacitação técnico-profissional e, também, técnico-operacional,

que, na forma da lei, podem ser verificadas em atestados distintos.  

 

8. O item 5.6.4. exige a comprovação da experiência técnica da licitante na

execução dos seguintes serviços:  

2 PORTO NETO, Benedicto. Pressupostos do ato administrativo nas leis de procedimento administrativo. In: As Leis de Processo
Administrativo. Obra coletiva. Coord. Carlos Ari Sundfeld e Guillermo Andrés Muñoz. Malheiros. São Paulo, 2000. p. 124.



 

 

 

9. Considerando-se esta regra específica, a Recorrente apresentou o

atestado objeto da certidão de acervo nº 42963/2012 (atestado emitido pelo Departamento de

Infraestrutura de Transportes-DNIT, emitido em nome da CCM – Construtora Centro Minas

Ltda, incorporada e sucedida pela ETHOS), a evidenciar a efetiva execução dos serviços e

obras de “recuperação, restauração e manutenção”, consoante se infere de seu conteúdo: 

 



 

10. Esta CAT refere-se ao Atestado nº 005/2012, que especifica: 

 

 

 

11. Já a certidão nº 493422/2023, contempla o atestado emitido pelo

Departamento de Infraestrutura de Transportes-DNIT, que comprova a capacitação técnica da

Recorrente na execução dos serviços de “microrrevestimento a frio com emulsão modificada

com polímetro de 1,5 cm- brita comercial”, a teor da seguinte especificação:



12. Comprovada a aptidão técnica, através de atestados específicos para os

serviços exigidos no edital, não há razão para a inabilitação da Recorrente, que possui extensa

e satisfatória experiência na execução de serviços de engenharia semelhantes aqueles previstos

no edital, seja no que se refere à qualidade e eficiência, seja quanto à extensão e volumes, tudo

a revelar a necessidade de revisão da decisão recorrida. 

 

• DO PEDIDO 

 
13. Ante o exposto, aguarda o acolhimento do presente recurso, com a 

reconsideração da decisão recorrida, para se determinar a habilitação da Recorrente, declarando-se, 

ao final, esta licitante apta à aceitação de sua proposta, que se revelará vantajosa à Administração. 

 
14. Em sendo mantida a decisão, por hipótese, requer a remessa do presente recurso 

à autoridade superior, permitindo que a mesma avalie a legalidade e economicidade da decisão ora 

questionada. 

 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2025. 
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